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B& T ASSOCIADOS CORRETORA DE CÂMBIO L TDA. CNPJ/MF nº 73.622.748/0001-08 
Inscrição Municipal nº 0.157.817-0 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro 2016 e 2015 
Valores ex ressos em milhares de reais 

Ativo 
Circulante 
Disponibilidades 
Aplicações lnterfinanceiras de Liquidez 
Títulos e Valores Imobiliários 
Carteira de Câmbio 
Rendas a Receber 
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
Deposito Judicial 
Outros valores e bens 

Não Circulante 
Investimentos 
Imobilizado de uso 
Intangível 

Total do ativo 
Passivo e patrimônio líquido 
Circulante 
Carteira de câmbio 
Obrigações sociais e estatutárias 
Obrigações fiscais e previdenciárias 
Outras obrigações 
Passivo Contingente 

Patrimônio líquido 
Capital 
Ajustes de Avaliação Patrimonial 
Reservas de Lucros 

Nota _2..Q.1§_~ 

4 11.685 9.973 
5 12.264 9.371 
6 1.011 
7 12.207 12.524 
8 727 763 
8 (60) (68) 
18 277 25 
10 ~ ____lil_ 

38.806 33.329 

11 812 474 
12 661 683 
13 ------1ºº-~ 

1.879 1.686 
40,685 35,015 

JiQ1a_ ___.2Qj_6_ ----2.0.15... 

7 13.608 13.999 
14 655 84 
15 1.564 987 
16 9.101 8.083 
18 ----2.9Q... ------2.5... 

25.218 23.178 

17 9.000 9.000 
8 

6.459 2.837 
...1.Mfil_ -11...8.3I_ 

Total do passivo e patrimônio líquido 40.685 35.015 
As notas explicativas da Administração são parte integrante 

das demonstra ões contábeis. 

1 . . 

1. Contexto operacional. AB& T Associados Corretora de Câmbio Lida., ("Correto­
ra") autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil , tem por objetivo social a 
intermediação em operações de câmbio e atuação no mercado de câmbio de taxas 
flutuantes , de acordo com as normas legais e regulamentares vigentes. 2. Elabora­
ção e apresentação das demonstrações contábeis. 2.1. Base de elaboração. As 
demonstrações contábeis da Corretora são de responsabilidades da Administração 
e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá­
veis ás instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e 
estão sendo apresentadas em conformidade com o Plano Contábil das Instituições 
do Sistema Financeiro Nacional - COSI F. A fim de adequar-se ás normas internacio­
nais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu normas 
e suas respectivas interpretações, as quais serão aplicáveis ás instituições financei­
ras apenas quando aprovadas pelo BACEN. Os pronunciamentos contábeis já 
aprovados pelo BACEN são: • Resolução CMN nº 3.566/08 - Redução ao Valor Re­
cuperável de Ativos (CPC 01 ); • Resolução CMN nº 3.604/88 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa (CPC 03); • Resolução CMN nº 3.750/09- Divulgação sobre Partes 
Relacionadas (CPC 05); • Resolução CMN nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Con­
tingentes e Ativos Contingentes (CPC 25); • Resolução CMN nº 3.793/11 - Eventos 
Subsequentes (CPC 24 ); • Resolução CMN nº 3.989/ 11 - Pagamentos Baseados em 
Ações (CPC 10); • Resolução CMN nº 4.007/11 -Políticas Contábeis, Mudanças de 
Estimativas e Retificação de Erro (CPC 23); • Resolução nº 4.114/12 - Pronuncia­
mento conceituai básico (R1) emitido pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 
(CPC), aplicável onde não conflitar com as normas emitidas pelo Conselho Monetá­
rio Nacional ou pelo Banco Central do Brasil - BACEN; • Resolução nº 4424/15- Be­
nefícios a Empregados (CPC 33 R1 ); • Resolução nº 4524/16- Efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis (CPC 02 R2); 
• Resolução 4534/16 -Ativo Intangível (CPC 04 R1 ); • Resolução 4535/16 -Ativo 
Imobilizado (CPC 27). Até a presente data, não é possível estimar quando os demais 
pronunciamentos contábeis do CPC serão aprovados pelo BACEN. As demonstra­
ções contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Corretora com ata de reunião rea­
lizada pelos sócios em 01 de Fevereiro de 2017.2.2. Descrição das principais 
práticas contábeis aplicadas na elaboração destas demonstrações contábeis 
a) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis da Corretora 
são apresentadas em reais (R$ mil), que é a moeda funcional e de apresentação da 
Corretora. b) Caixa e equivalentes de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa 
são preparadas e apresentadas de acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, 
sendo caixa e equivalentes de caixa os saldos de disponibilidades e aplicações inter­
financeiras de liquidez imediatamente conversíveis ou com prazo original igual ou 
inferior a 90 dias. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: Registradas ao custo 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. d) Rendas a receber: 
Registradas inicialmente pelo valor nominal dos títulos, os quais estão sujeitos ao 
ajuste a valor presente. A Corretora considera cada transação no cálculo desse 
montante, registrando, quando relevante, a crédito nesse grupo de contas em con­
trapartida á rubrica "Receita bruta de serviços", no resultado. A provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é constituída com base na análise dos riscos de realização 
dos créditos a receber, em montante considerado pela Administração como suficien­
te para cobrir eventuais perdas. e) Investimentos: O investimento é avaliado pelo 
método de equivalência patrimonial , segundo o qual a participação proporcional nos 
lucros ou prejuízos dessa empresa é, reconhecida na demonstração do resultado. 
f) Imobilizado de uso e intangível: E registrado pelo custo de aquisição ou forma­
ção, deduzido das respectivas depreciações e amortizações acumuladas. As depre­
ciações e amortizações são computadas pelo método linear, de acordo com as taxas 
informadas nas Notas Explicativas 12 e 13. g) Redução ao valor recuperável de 
ativos: Em obediência ao CPC 01 (R1) a Corretora avaliou a existência de alguma 
indicação de que seus principais ativos pudessem ter sofrido desvalorização. As 
avaliações resultaram , em sua maioria, em valores líquidos de venda maiores do que 
seus valores contábeis. Desta forma, nenhuma provisão para desvalorização foi re­
conhecida em 31 de Dezembro de 2016 e 2015. h) Outros ativos e passivos circu­
lantes: São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo 
os rendimentos e encargos incorridos até a data do balanço, calculados "pro rata" dia 
e, quando aplicável , o efeito dos ajustes para reduzir o custo de ativos ao seu valor de 
mercado ou de realização. Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são 
classificados no ativo e passivo circulantes respectivamente. i) Provisões: São re­
conhecidas para obrigações presentes (legal ou construtiva) resultantes de eventos 
passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquida­
ção seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de rela­
tório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos á obrigação. j) Provisão 
para Imposto de Renda e Contribuição Social: A provisão para Imposto de Renda 
é constituída á alíquota de 15% do lucro tributável , acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro anual excedente a R$ 240. No período compreendido entre 1° de se­
tembro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, a alíquota da contribuição social sobre o 
lucro líquido (CSSL) foi majorada em 5% passando para a 20% para ás pessoas ju­
rídicas referidas nos incisos Ia VII e X do§ 1° do art. 1° da Lei Complementar 
105/2001 (instituições financeiras), conforme previsto na MP 675/2015, convertida 
com alterações na Lei 13.169/2015. O efeito do imposto de renda diferido ativo sobre 
as diferenças temporárias entre os registros contábeis e fiscais e sobre a expectativa 
dos benefícios futuros sobre o saldo dos prejuízos fiscais e das bases negativas da 
contribuição social é registrado somente quando existe segurança suficiente sobre a 
sua realização. k) Operações de Câmbio: São demonstradas pelos valores de rea­
lização, incluindo os rendimentos (em base "pro-rata die"), as variações cambiais 
auferidas, e provisão para perdas (quando aplicável). 1) Estimativas contábeis: Na 
preparação das demonstrações contábeis são adotadas premissas para o reconhe­
cimento das estimativas para registro de certos ativos, passivos e outras operações 
como, por exemplo: depreciação do ativo imobilizado de uso e provisão para contin­
gências. Os resultados a serem apurados quando da concretização dos fatos que 
resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão ser diferentes dos valo­
res reconhecidos nas presentes demonstrações. m) Ativos e passivos contingen­
tes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro , mensuração e divulga­
ção de ativos e passivos contingentes e obrigações legais estão consubstanciadas na 
Resolução BACEN nº 3.535/08, sendo estas as seguintes: • Ativos contingentes: 
são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favorá­
veis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxito provavel são apenas 
divulgados em nota explicativa; • Passivos contingentes: são provisionados quando 
as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensu­
ráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de per­
das possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados ; 
• Obrigações legais: são registradas como exigível independente da avaliação sobre 
as probabilidades de êxito. n) Direitos e obrigações: Os direitos e as obrigações 
sujeitos à variação monetária estão demonstrados pelos seus valores atualizados. 
o) Apuração do resultado: As receitas e despesas são registradas de acordo com o 
regime de competência. As operações com taxas pré-fixadas são registradas pelo 
valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são 
apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e 
despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério "pro-rata" dia e calcu­
ladas com base no método exponencial. p) Resultado financeiro: Representa os 
juros sobre aplicações em títulos públicos, remunerados pela taxa oficial , que são re­
conhecidos nos resultados do exercício pelo regime de competência. q) Juros sobre 
capital próprio: A Corretora utiliza o benefício fiscal da distribuição de lucros na forma 
de juros sobre o capital próprio, como permitido por lei. Os juros são contabilizados de 
acordo com as disposições contidas na Lei nº 9.249/95, para efeito de dedutibilidade, 
limitados à variação "pro rata die" das taxas de juros de longo prazo - T JLP. 
3. Caixa e equivalentes de caixa 2016 
Disponibilidade em moeda local 985 
Depósitos Bancários 785 
Aplicações interfinanceiras de liquidez 12 264 

4. Disponibilidades 
Disponibilidades em moeda local 
Depósitos bancários 
Disponibilidades em moedas estrangeiras 

5. Aplicações lnterfinanceiras de Liquidez 
Aplicações em Depósitos de poupança 
Posição bancada - LFT 

14.034 
2016 

985 
785 

9 915 
11.685 

2016 

12.264 
12.264 

2015 
276 
788 

9 371 
10.435 

2015 
276 
788 

8 909 
9.973 
2015 

5 
9.366 
9.371 

As aplicações em títulos públicos da Corretora possuem liquidez diária (operações 
compromissadas ), cujos valores são regulados pelo Governo Federal. No exercício 
findoem31 dedezembrode2016e2015,aCorretoraauferiuresultadocomaplicações 
interfinanceiras de liquidez no montante de R$1.441 e R$ 1.815, respectivamente. 
6. Títulos e valores mobiliários. 
a) Composição da carteita de títulos e valores mobiliários 

Em 31 de dezembro 2016 
Venci- Quan- Valor de Valor de 

Títulos disponíveis para venda meato 1i.d.ad.e ____c_u_sto_ Mercado 
Letras Financeiras do Tesouro- LFTs 01 /09/2022 120 1.003 1.011 
O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários foram apurados com base 
em preços e taxas praticados nas datas dos balanços , divulgados pela Associa­
ção Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais -ANBIMA e 
encontravam-se custodiados em conta própria no Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia (Selic). 

llmllil~tt.t@,1J:1&Bt&Rl8Mili·1w11:B&i 
Resultado da intermediação financeira 
Resultado de Operações de câmbio 
Resultado de operações com títulos e 
valores mobiliarios 

Despesa com provisão para créditos 

2ºSe-
Nota mestre _2..Q.1§_ ~ 

19 38.665 71.924 66.115 

5 822 1.441 1.815 

fêii.?f1i)&1,itW:Uli1.ii'!WM1âtQ.ttH::i.i:JiM1111111F 
Ajus- Lucros 

Au- te de ou pre-
ca- men- Valor ju1zos 

pital to de Reser- Patri- acu-
so- Capi- vas de mo- mula-
cial ____1ª.! Lucros nial ~ Total 

de liquidação duvidosa ____1._ __(12}_ _____(.19) Saldos em 30 de Junho de 2016 9.000 - 4.268 - 13.268 
Resultado bruto da intermediação financeira 39.488 73.353 67.911 Lucro Líquido 2° Semestre - 2.495 2.495 
Outras receitas/despesas operacionais Distribuição de Lucros intermediários 
Receitas de Prestação de Serviços 3.171 6.978 6.819 Juros sobre Capital Próprio (304) (304) 
Despesas de pessoal 20 (5.381) (9.775) (8.142) Constituição de reserva de lucro - 2.191 - (2.191) 
Outras despesas administrativas 21 (32.708)(61.508)(56.870) Ajuste de Avaliação Patrimonial __ - __ - __ - __ 8 __ - __ 8 
Despesas tributárias 22 (2.240) (4.285) (3.991) Saldosem31 deDezembrode2016 a,QQQ ___ -.Ma _____a ___ 1M§L 
Resultado de participação em controladas 11 1.572 2.356 1.679 Saldosem31deDezembrode20159.000 __ - 2.837 __ - __ - 11.837 
Outras receitas (despesas) operacionais, Lucro Líquido do Exercício - 4.721 4.721 
líquidas 23 __44_ ___104_ _____.1M_ Distribuição de Lucros intermediários (498) (498) 

Resultado Operacional 3.946 7.223 7.570 Juros sobre Capital Próprio (601) (601) 
Resultado não operacional (9) Constituição de reserva de lucro - 3.622 - (3.622) 
Resultado antes da tributação sobre Ajuste de Avaliação Patrimonial 8 8 
o lucro e participações no resultado 24 3.946 7.223 7.561 Saldosem31deDezembrode20169.000 ___ 6.459 _ _ 8 ___ 15.467 

Provisão para Imposto de renda 24 (582) (1.159) (1.283) Saldosem31 deDezembrode2014 7.500 ___fil_ 4.804 __ - __ - 12.391 
Provisão para Contribuição social 24 (478) (952) (809) Lucro Líquido do Exercício - 5.462 5.462 
Ativo (Passivo)fiscaldiferido Imposto de Renda 24 153 153 - Distribuição de Lucros intermediários - (5.260) (5.260) 
Ativo(Passivo)fiscaldiferidoContribuiçãoSocial 24 122 122 - Juros sobre Capital Próprio (737) (737) 
Participações nos lucros e resultados _____(.66.6.} _____(.66.6.} _____JJj Constituição de reserva de lucro - (87) 87 
Lucro líquido 2.495 4. 721 5.462 Aumento de Capital 1.500 - (1.500) 
Juros sobre Capital Próprio (304) (601) (737) Ajustedeexerciciosanteriores (19) (19) 
Lucro por quota: Transferencia entre reservas __ - __ - __.(.5_54) __ - ---5.54... ___ -
Quantidade de quotas 9.000 9.000 Saldosem31deDezembrode20159.000 ___ 2.837 ______ 11.837 
Lucro liquido por quotas 0 ,52 0 ,61 As notas explicativas da Administração são parte integrante 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

7. Carteira de câmbio 
Ativo 

das demonstrações contábeis. 

Câmbio comprado a liquidar 
Direitos sobre venda de câmbio 
(-) Adiantamentos em moeda nacional recebidos 

Passivo 
Câmbio vendido a liquidar 
Obrigação por compra de câmbio 
(-) Adiantamentos de contrato de câmbio 

8. Rendas a receber 
Rendas a receber 

2016 2015 

2.098 2.759 
11.517 11.422 
(1.408) (1.657) 
12,207 12,524 

11.573 11.207 
2.091 2.792 

(56) 
13.608 13.999 

2016 2015 
-~7',-"2.,,,,7 -~7c-"6=3 
--~Z-2~Z ---Z-6=3 

A composição das rendas a receber, por vencimento é como segue: 

A vencer 
Vencidos até 60 dias 
Vencidos de 61 dias a 90 dias 
Vencidos de 91 dias a 120 dias 
Vencidos de 121 dias a 180 dias 
Vencidos acima de 181 dias 

2016 2015 
495 592 
153 79 

12 10 
3 

7 11 
60 68 

727--7c-"6=3 
A Corretora constitui provisão para créditos de liquidação d- u- v-id-o~s=a~para títulos 
vencidos há mais de 180 dias, uma vez que, com base na análise dos riscos de 
realização dos créditos a receber, a Administração considera suficiente para cobrir 
eventuais perdas. Movimentação da Provisão Estimada para Crédito de Liquidação 
Duvidosa (PECLD): 

2° Semestre 2016 2016 2015 
Saldo no ínico do exercício 77 68 64 
Reversões (24) (29) (15) 
Adições 7 21 19 
Saldo no fim do exercício 60 60 68 
Para determinar a recuperação das rendas a receber, a Corretora considera 
qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente, da data da operação até 
o final do exercício de competência. 

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de Dezembro 2016 e 2015 
Valores ex ressos em milhares de reais 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido do exercício 

2ºSe-
Nota mestre 2016 2015 

2.495 4.721 5.462 
Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa líquido 
Equivalência patrimonial 11 (1.572) (2.356) (1.679) 
Depreciações e amortizações 146 310 420 
Provisão para Créditos de Liquidação 

Duvidosa (PECLD) 
Baixa de ativos permanentes 
Variação de ativos e passivos operacionais 
Variação em títulos e valores mobiliários 
Variação em disponibilidades em moedas 
estrangeiras 

Variação em outros créditos 
Variação em outros valores e bens 
Variação em outras obrigações 
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais 

Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Dividendos recebidos 
Pagamento pela aquisição de ativos permanentes 
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de investimento 

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento 
Juros sobre capital próprio pagos 
Dividendos pagos 
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamento 

Aumento/(redução) em caixa e equivalentes 

17 

de caixa 
Caixaeequivalentesdecaixanoiníciodoexercício 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3 
Aumento/(redução) em caixa e equivalentes 

(1) 12 
260 

19 
(12) 

(1.011) (1.011) 

3.090 (1.006) (4.205) 
4.260 84 (5.980) 

11 41 2 
.(.8..4.63} --2..Q4.1__ -1..034... 

(1.045) 3.096 (4.939) 

1.037 2.017 1.585 
~ _filfil ~ 

734 1.602 1.031 

(304) (601) (737) 
(498) (5.260) 

_jfilfil 3.599 19.9051 
14.649 10.435 20.340 
14.034 14.034 10.435 

de caixa _(ill). ~ ~ 
As notas explicativas da Administração são parte integrante 

das demonstrações contábeis. 

2016 2015 

9. Remuneração dos administradores. a) Quadro de remuneração dos ad­
ministradores. A seguir, o quadro de remuneração de administradores, incluin­
do todos os benefícios aos administradores: Processos Cíveis 
~P~es~s~º~ª-1~-c~b~a~v~e~d-a~A~d~m~i~a~is~t~ra~ç,.,ã~o~--------- ----2.0.16. ____2Qj_5_ Processos Fiscais 
Membros da Diretoria Processo Administrativo 

59 
1.124 1.007 

Honorários 1.124 809 
D ivid en dos -----4.98. ----5..2.6Q 

1.622 6.069 
A Corretora não possui benefícios de longo prazo , pós-emprego , de rescisão 
de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações e nenhum saldo 
pendente com o pessoal-chave da administração. 
10. Outros valores e bens 
Adiantamentos e antecipações salariais 
Adiantamentos a fornecedores 
Estoques Cartões VTM 

2016 
15 
32 

2015 
12 

334 
6 

159 149 
333 49 

Devedores por depósito em garantia 
Impostos e contribuições a recuperar 
Despesas Antecipadas _ _ _ 1~5-6 __ 1-9_1 

____ 6..,9=5 _ __,7...,4.,.1 
11. Investimentos. O saldo do investimento é composto conforme segue: 
Informações relevantes 2° Semestre 2016 _2..Q.1§_ ~ 
Capital total 98% 98% 98% 
Capital social 5 5 5 
Total do ativo 1.038 1.038 577 
Patrimônio líquido 828 828 483 
Resultadodoexercício 1.604 2.404 1.713 
Evolução dos investimentos 
No inicio do exercício 
Resultado de equivalência patrimonial 
Dividendos distribuídos 
Outros Investimentos 

277 473 5 
1.572 2.356 1.679 

(1.037) (2.017) (1.211) 
- 1 

No fim do exercício _____ 8""12=- 812 474 
12. Imobilizado de uso 

..%_ Custo 
Depreciação ------2.º1.§ ------2º1.5 

acumulada Líquido Líquido 
Móveis e equip. de uso 
Sistema de Comunicação 
Sistema de processamento 

10 445 
20 116 

(181) 264 274 
(67) 49 56 

de dados 
Veículos 

20 698 (466) 232 315 
20 ____1M ------,,'(\-,'-4,,.,8) -----11.§. ~ 

1.423 17621 _§§1 ~ 
13. Intangível Amortização ------2.º1.§ ------2º1.5 

..%_ .c..u.sto. acumulada ..L.í.Quid2 L.íquid2 
Gastos em imóveis de terceiros 33 757 (533) 224 300 
Gastoscomaquisiçãodesoftware 20 196 (79) 117 151 
Gastos com cessão de direito 20 ------6.5. _____ - ___2.5 ______Ia 

-1.Q1l!. (6121 _ffi _ill 
14. Obrigações sociais e estatutárias ------20.16. ----20.15 
Juros sobre Capital Próprio 44 84 
PLR - Empregados _____filj_ ___ -

15. Obrigações fiscais e previdenciárias 
Provisão para Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre Lucro 

Impostos a recolher de terceiros 
Impostos e contribuições sobre salários 
Outras obrigações fiscais e previdenciárias 

16. Outras obrigações 
Provisão para pagamentos a efetuar (a) 
Credores diversos - País (b) 

____,,§M __M 
------2.º1.§ ------2º1.5 

283 25 
138 116 
257 200 

------8..86. ------646. 
---1..§.§4 -----ªfil 
------2.º1.§ ------2º1.5 

5.205 4.477 
-----3...8.96 __3...6Q6 
---ª..1Q! 8.083 

a) Provisão de férias , 13º salário e das contas a pagar de despesas administrativas; 
b) Transferência em curso de moeda e depósito de garantia de postos. 
17. Capital social e distribuição de lucros. O Capital Social é de R$ 9.000 
(nove milhões de reais) , totalmente subscrito e integralizado, representados 
por 9.000.000 quotas com valor unitário de R$ 1,00 cada. Em 26 de março de 
2015 foi aprovado pelo Banco Central do Brasil um aumento de capital nova­
lor de R$ 1.500. No exercício de 2016 a Corretora destinou aos sócios, a tí­
tulo de distribuição de lucros , o montante de R$ 498 (R$ 5.260 em 2015). 
18. Contingências. A Corretora é ré em processos de natureza fiscal e processo 
administrativo no Banco Central que totalizam R$ 4.812, em 31 de dezembro de 
2016 (R$ 4.423 em 2015), para os quais foram apresentadas as defesas na esfera 
administrativa. As contingências foram avaliadas pelos advogados com probabilida­
de de perda possível , não são reconhecidas contabilmente. 

24. Imposto de Renda e Contribuição Social 

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 
Juros sobre capital próprio 
Participação nos lucros (empregados) 
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social - Ajustado 
Adições: 
Relações públicas 
Provisão para Participação nos Lucros' 
Outras despesas indedutíveis 
Total das adições 
Exclusões: 
Resultado de Equivalência Patrimonial 
Reversão de provisões 
Total das exclusões 
Base do imposto de renda e contribuição social 
IRPJ/CSLL 
Dedução de incentivos fiscais 
Imposto de renda e contribuição social 
Imposto de renda e contribuição social Diferido 

3.629 3.416 
4.812 4.423 

A Corretora a partir de Setembro de 2015 discute judicialmente a lei que aumentou 
a alíquota de CSSL das empresas financeiras e seguradoras para 20%. Por conta 
disso tem recolhido judicialmente o valor da diferença da majoração da alíquota de 
5% cujo montante na conta de depósitos judiciais em 31 de dezembro de 2016 acu­
mulava R$ 277 (R$ 25 em 2015). 
Passivos Contingentes 

Saldo no inicio do exercício 
Constituições/Reversões 
Pagamentos 
Saldo no final do exercício 
Depósito Judicial 

2016 ------2º1.5 
Fiscais Cíveis ____ToW Total 

25 25 
254 11 265 25 

- - - -------------
_ili --1- 1 _ili~ 

2016 ------2º1.5 
Fiscais Cíveis ____ToW Total 

Saldo no inicio do exercício 25 25 
Constituições/Reversões 252 252 25 
Pagamentos ___ - ___ - ___ - ___ -
Saldo no final do exercício __l,IL _ _ __ _,.l,ll --1§, 
19. Resultado de operações de câmbio. O Resultado de Câmbio é originado das 
operações de compra e venda de moedas estrangeiras, sendo as receitas e despe­
sas contabilizadas pelo regime de competência. 

Rendas de operações de câmbio 
Despesas de operações de câmbio 

2ºSemestre2016 2016 2015 
40.326 74.971 68.145 

___ ___,,,,(1c;,.6'-""6c'-±1) (3.047) (2.030) 
___ _;3,.,8<.,,.6""6=5 71.924 66.115 

20. Despesa de pessoal. Os Administradores da Instituição são remunerados por 
meio de pró-labore, registrado na Rubrica "Despesas de Honorários" no Grupo de 
"Despesas de pessoal". Aos empregados são concedidos benefícios de curto prazo, 
tais como contribuições para a seguridade social e benefícios não monetários como 
assistência médica, vale alimentação e refeição. 

Proventos 
Benefícios 
Encargos sociais 
Honorários 
Remuneração de estagiários 
Treinamento 

2ºSemestre2016 2016 2015 
2.256 4.440 3.770 
1.206 2.306 1.971 

961 1.779 1.446 
890 1.124 809 

68 124 111 
----------~2 ------"3-"'5 

5,381 9,775 8,142 
21. Outras despesas administrativas ""'2=-=0:-:s=-e_m_ e-st.,..r_e.,.,,2~0ca;1~6 2016 2015 
Comissão de postos 19.824 37.687 38.636 
Serviços Prestados Pessoa Jurídica 8.738 16.278 11.705 
Processamento de dados 949 1.817 1.752 
Aluguéis 836 1.295 893 
Serviços do sistema financeiro 304 597 578 
Comunicações 327 599 535 
Serviços técnicos especializados 379 715 532 
Amortização e depreciação 146 310 420 
Material 45 71 54 
Viagens no país 36 81 140 
Promoções e relações públicas 53 79 80 
Propaganda e publicidade 191 433 213 
Outros 880 1 546 1 332 

22. Despesas Tributárias 
Imposto sobre serviços 

______ 3=2=7~0=8 61.508 56,870 
2ºSemestre2016 2016 2015 

de Qualquer Natureza - ISS 
Contribuição ao Cofins 
Contribuição PIS/PASEP 
Outras 

223 
1.709 

278 
30 

2.240 
23. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 
Reversão de créditos de 2° Semestre 2016 

liquidação duvidosa 
Outras receitas operacionais 
Total de outras receitas 
Despesas de multas e juros 
Outras despesas operacionais 
Total de outras despesas 

2º Semestre 2016 
IRPJ CSLL 

3.946 3.946 
(304) (304) 
(666) (666) 

2.976 2.976 

7 7 
611 611 
937 937 

1.555 1.555 

1.572 1.572 
569 569 

2.141 2.141 
2.390 2.390 
(586) (478) 

4 
(582) (478) 
153 122 

2016 
IRPJ 

7.223 
(601) 
(666) 

5.956 

13 
611 

1.710 
2.334 

2.356 
1.173 
3.529 
4.761 

(1.166) 
7 

(1.159) 
153 

66 
66 

(16) 
(6) 

(22) 
44 

CSLL 
7.223 
(601) 
(666) 

5.956 

13 
611 

1.710 
2.334 

2.356 
1.173 
3.529 
4.761 
(952) 

(952) 
122 

473 442 
3.221 2.999 

523 488 
68 62 

4.285 3.991 

2016 2015 
10 

187 371 
187 381 
(28) (28) 
(55) (189) 
(83) (217) 
1Q4 1§4 

2015 
IRPJ CSLL 

7.561 7.561 
(737) (737) 

(7) (7) 
6.817 6.817 

23 23 

790 790 
813 813 

1.679 1.679 
692 692 

2.371 2.371 
5.259 5.259 

(1.291) (809) 
8 

(1.283) (809) 

(1) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos 

Adições Temporárias 
Provisão para Participação nos Lucros' 
1 RP J/CSLL Diferido3 

(2) O valor provisionado para pagamento de participação nos lucros aos funcio­
nários terá efeito fiscal no exercício seguinte, quando haverá seu pagamento. 
(3) Os créditos tributários foram constituídos considerando a elevação da alí­
quota de contribuição social (20%), determinada pela Lei no 13.169/ 15. 
25. Compromissos. Contratos de aluguel. A Corretora realiza suas atividades 
operacionais em imóveis alugad9s. Os contratos de locação possuem cláusulas de 
correção anuais, corrigidas pelo lndice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

2º Semestre 2016 2016 2015 
IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL 

611 611 611 611 
153 122 153 122 

Segue abaixo a projeção anual de pagamentos para os próximos exercícios, consi­
derando a vigência dos contratos em aberto: 

2017 
2018 
2019 

Pagamentos 
Rio de Janeiro São Paulo 

162 482 
162 38 

13 



Monitor Mercantil •Terça-feira, 14 de março de 2017 Financeiro 13 

B& T ASSOCIADOS CORRETORA DE CÂMBIO L TDA. CNPJ/MF nº 73.622.748/0001-08 
Inscrição Municipal nº 0.157.817-0 

26. Limites operacionais. O Patrimônio de Referência Exigido (PRE), obtido de 
acordo com a legislação em vigor, está demonstrado a seguir: 

2016 
Patrimônio Líquido Contábil 15.467 
Patrimônio de referência 14 41 2 
Ajuste Prudencial PR 1.055 
Risco de crédito (RWAcpad) 346 
Risco de mercado (RWAcam) 176 
Risco operacional (RWAopad) 11.122 
Patrimônio de referência exigido 11.644 
Margem sobre o PR considerando o RWA 2.768 
Adicional de Capital Principal (737) 
Folga Liquida 2.031 
O índice de Basileia para a data-base de 31 de Dezembro de 2016, apurado em 
conformidade com a Resolução nº 2.099/94, com as alterações introduzidas pelas 
Resoluções nº 3.444/07 e 3.490/07, a Circular nº 3.360/07, é de 12,22% para a ins­
tituição financeira (12,48% em 31 de Dezembro de 2015). 27. Gestão de Riscos. A 
gestão do risco tem como objetivo minimizar o eventual impacto negativo resultante 
da sua materialização, bem como avaliar as relações de Risco x Retorno, atuando 
não só de forma preventiva aos eventos de incerteza, mas principalmente, criando 
oportunidades de ganhos. A gestão de riscos é realizada a partir das diretrizes exis­
tentes nas normas e po[íticas da Corretora, cuja gestão é de responsabilidade da 
Diretoria Executiva e da Area de Governança Corporativa. i. Gerenciamento do ris­
co operacional. Por definição, o risco operacional é a possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes de falhas, deficiência ou inadequação de processos internos, 
pessoas e sistemas ou de eventos externos. O crescente aumento do volume de 
operações da Corretora nos últimos anos, associada á necessidade de sofisticação 
tecnológica, tornou o ambiente de negócios mais complexos e aumentou a exposi­
ção aos riscos. Diante disto e conforme Resolução n.º 3.380/06, a Corretora criou 
uma estrutura de gerenciamento do risco operacional, capaz de identificar, avaliar, 
monitorar, controlar, comunicar e mitigar os riscos associados as suas atividades. 
A Corretora desenvolve permanentemente políticas, sistemas e controles internos 
para a mitigação e controle de possíveis perdas advindas da exposição aos riscos 
inerentes ás suas atividades, com um conjunto de processos e rotinas adequados 
ás suas modalidades operacionais, visando monitorar, controlar e assegurar o 
cumprimento das regras e normas aplicáveis, para que práticas inadequadas não 
comprometam a condução dos negócios e acarretem perdas contábeis. O relatório 
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de risco operacional está á disposição dos interessados na sede da Corretora. ii. 
Gerenciamento do Risco de Mercado. Conforme Resolução nº 3.464, de 26 de 
junho de 2007, define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de posições detidas por 
uma instituição financeira. Esta definição inclui os riscos das operações sujeitas á 
variação cambial , das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercado­
rias (commodities). A Política de Gerenciamento de Risco de Mercado da Corretora 
encontra-se em linha com os princípios do Conselho Monetário Nacional e constitui 
um conjunto de regras para controlar a exposição ao risco, mantendo-o diariamente 
em níveis mínimos, conforme parâmetros estabelecidos pela Diretoria Executiva e 
Financeira. Cabe ressaltar que o processo de gestão e controle do risco de mercado 
é revisado periodicamente com objetivo de manter-se alinhado com as legislações 
vigentes e melhores práticas de mercado. Dessa forma, a estrutura criada está 
apta a avaliar e monitorar os riscos associados garantindo eficiência na gestão 
desses riscos, controlando ainda, o PRE (Patrimônio de Referência Exigido) de sua 
carteira conforme determina a Resolução nº 3.490/07 do Banco Central do Brasil. 
O relatório de risco de mercado está á disposição dos interessados na sede da 
Corretora. iii. Gerenciamento do Risco de Crédito. Fundamentado na Resolução 
do Banco Central nº 3.721 , de 30 de abril de 2009, a exposição ao risco de crédito 
pela Corretora está ligada a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao 
não cumprimento, por determinada contraparte, de obrigações relativas á liquidação 
de operações de câmbio. A Corretora não realiza quaisquer operações de crédito. 
Como instrumentos mitigadores, além de atuar de forma conservadora, respeitando 
rigorosamente os limites regulamentares e prudenciais estabelecidos pelo Banco 
Central do Brasil , a área de Compliance possui procedimentos de avaliação que 
permitem agir pró ativamente na seleção das instituições e clientes aptos a operar 
com a corretora, minimizando a exposição ao risco. Não foram registradas no perí­
odo perdas decorrentes de eventos relacionados a risco de crédito. O relatório com 
a descrição da estrutura de gerenciamento do risco de crédito está á disposição dos 
interessados na sede da Corretora. iv. Gerenciamento de risco de liquidez. Em 
conformidade com a Resolução nº 4.090 de 24 de maio de 2012, define-se como 
risco de liquidez a possibilidade de a instituição não ser capaz de honrar eficiente­
mente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as 
decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem 
incorrer em perdas significativas e a possibilidade de a instituição não conseguir 
negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em 
relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinui-

dade no mercado. A Política de Gerenciamento de Risco de Liquidez da Corretora 
encontra-se em linha com os princípios do Conselho Monetário Nacional e constitui 
um conjunto de regras para controlar a exposição ao risco, mantendo-o diariamente 
em níveis mínimos pré-definidos, conforme parâmetros estabelecidos pela Diretoria 
Executiva e Financeira. Cabe ressaltar que o processo de gestão e controle do risco 
de liquidez é revisado anualmente com o objetivo de manter-se alinhado com as le­
gislações vigentes e melhores práticas de mercado. Dessa forma, a estrutura criada 
está apta a avaliar e monitorar os riscos associados, garantindo eficiência na gestão 
desses riscos. O relatório de risco de liquidez está á disposição dos interessados na 
sede da Corretora. v. Gerenciamento de capital. O gerenciamento de capital conta 
com um processo prospectivo para o monitoramento e o controle do capital da ins­
tituição, incluindo o planejamento e a proteção de metas de necessidade de capital , 
consistentemente com as estratégias comerciais e de negócio, para a cobertura de 
riscos decorrentes. Por capital deve-se entender o conjunto de recursos de longo 
prazo, próprios e de terceiros, que compõe o Patrimônio de Referência (PR), e que 
foram enquadrados e autorizados pelo BACEN especificamente para este fim , e 
que possibilitem a absorção dos riscos e a apuração e a observância dos índices 
e limites de alavancagem exigidos. O gerenciamento do capital tem por objetivo o 
acompanhamento, o planejamento e a manutenção do capital , em níveis compatí­
veis com os riscos incorridos, de forma consistente com o plano orçamentário e as 
metas e estratégias do negócio. As práticas adotadas estão aderentes aos critérios 
estabelecidos pela Res. 3.490 e pela Res. 3.988, do CMN. O relatório com ades­
crição da estrutura de gerenciamento de capital está á disposição dos interessados 
na sede da Corretora. 28. Prestação de outros serviços e política de indepen­
dência do auditor. Registre-se que a Corretora, no período, não contratou outros 
serviços prestados pelos seus auditores independentes. A política adotada atende 
aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios 
internacionalmente aceitos, quais sejam, o auditor não deve auditar o seu próprio 
trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os interesses 
deste. 29. Eventos subsequentes. Não ocorreram até a presente data eventos que 
pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis, bem como as 
operações da Corretora. 

A DIRETORIA 

Contador: Maximiano Alves da Cunha Junior - CRC RJ 102.802/0-2 

Aos Administradores B& T Associados Corretora de Câmbio Ltda. - Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as 
demonstrações contábeis da B& T Associados Corretora de Câmbio Ltda. (Corretora) , que compreende o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in­
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente , em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da B& T Associados 
Corretora de Câmbio Ltda, em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data , de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis ás instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades , em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábei,s". 
Somos independentes em relação á Corretora de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Eti­
ca Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da Administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis. AAdministração da Corretora é responsável pela elaboração e adequada apresen­
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis ás instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil , e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante , independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis , a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Corretora continuar operando, divulgando, quando aplicável , os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Corretora ou cessar suas operações , ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Corretora são aqueles com responsabili­
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis , tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante , independentemente se causada por fraude ou 
erro , e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança , mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 

detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto , possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra­
zoável , as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria , exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja­
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio , 
falsificação , omissão ou representações falsas intencionais ; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias , mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Corretora ; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração , da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas , se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que 
possa causar dúvida significativa em relação á capacidade de continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos 
que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul­
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião , se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Corretora a não mais se manter em continuidade operacional ; • Avaliamos a apresenta­
ção geral , a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos , do alcance planejado , da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

IBDQ Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2017. 
,_ __ 800 RCSAuditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/0-1 

Julian Clemente Contador Fernando Pereira da Silva Marques 
CRC 1SP 197232/0-6 Contador CRC 1 RJ 092490/0-3 

DE OLHO NO LEILAO PARA CONCESSAO DE NOVAS LINHAS 

Taesa registra lucro líquido de R$ 183,6 mi no trimestre 
Empresa mira ativos de transmissão 

de Eletrobras, Isolux e Abengoa 

A Transmissora Aliança de 
Energia Elétrica (Taesa) , con­
trolada pela Cemig, encerrou 
o quarto trimestre de 2016 com 
lucro líquido de R$ 183,6 mi­
lhões, queda de 40, 4 % na com­
paração o mesmo intervalo do 
ano anterior. Em 2016, o lucro 
líquido caiu 5,2%, somando 
R$ 862, 1 milhões. 

A receita líquida regulatória 
totalizou R$ 436,7 milhões, 
avanço de 8, 4 % na base anual. 
Em 2016, a receita líquida da 
companhia foi de R$ 1,673 
bilhão, crescimento de 6%. O 
Ebitda (lucro antes de juros, 
impostos, depreciação e amor­
tização) regula tório atingiu R$ 
388,4 milhões, alta de 8,6%. 
No ano, houve avanço de 5, 6%, 

para R$ 1,493 bilhão. Os re­
sultados Regulatórios não fo­
ram revisados. 

A taxa de disponibilidade das 
linhas foi de 99,96% em 2016, 
e a parcela variável no período, 
que é penalidade decorrente da 
indisponibilidade das linhas, 
chegou a R$ 24,9 milhões, des­
conto equivalente a 1,3% Re­
ceita Anual Permitida (RAP) 
da transmissora. 

A administração da compa­
nhia propôs dividendo adicio­
nal de R$ 174,7 milhões, o 
equivalente a R$ O ,51 por unit, 
referente ao exercício do ano 
passado, para ser pago aos 
acionistas neste ano. Em 2016, 
foram distribuídos R$ 931 ,5 
milhões, ou R$ 2,74 por unit 

em forma de dividendos (R$ 
631 ,6 milhões) e juros sobre 
capital próprio (JCP), de R$ 
300 milhões. 

Aquisições 

A Taesa está de olho em 
oportunidades de aquisições 
de ativos em transmissão, o 
que pode incluir empreendi­
mentos das espanholas Aben­
goa e Isolux, que passam por 
crises financeiras, ou da esta­
tal Eletrobras, que já anun­
ciou um plano de desinvesti­
mentos. 

O diretor financeiro da Tae­
sa, Marcus Pereira Aucélio, 
disse em teleconferência de 
resultados nesta segunda-feira 
que a companhia também pre­
tende entrar "forte" no leilão 
para concessão de novas linhas 
de energia agendado pela Agên­
cia Nacional de Energia Elétri­
ca (Aneel) para 24 de abril. 

"A gente pretende (arre­
matar linhas que demandem) 
algo em torno de 2 bilhões 

de reais ( em investimen­
tos)", disse o executivo, após 
questionamentos de analis-

tas. "Estamos estudando par­
cerias" , completou, sem de­
talhar. 

Bandeira tarifária de energia pode ficar vermelha por mais de 6 meses 
O consumidor de energia ras . As chuvas estão fracas "O PLD já está em quase R$ vas têm ficado abaixo da mé- energia, é muito provável que Contratos de eletricidade 

elétrica brasileiro pode enfren- mesmo no período chuvoso, 245 e ainda estamos no perío- dia e dificultado a recupera- não chegue a esse ponto, mas que cobrem todo o segundo 
tar neste ano um período de que vai de novembro a abril, do que se poderia chamar de ção dos reservatórios das hi- a energia vai ser muito cara", semestre de 201 7 estão sendo 
mais de seis meses debandei- disse Santana, que atualmente chuvas. Podem ser mais de drelétricas, o que faz com que afirmou. negociados a R$ 260 por me-
ra tarifária vermelha, com uma preside a Associação Brasi- seis meses de bandeira verme- seja necessário ligar termelé- O dirigente ressaltou que, gawatt-hora, segundo o plata-
menor oferta no sistema elé- leira de Grandes Consumido- lha, a partir de maio", disse tricas, mais caras, para aten- enquanto a bandeira vermelha forma de negociação de con-
trico gerando uma cobrança res Industriais de Energia Santana. der à demanda, mesmo em um gera custos adicionais para os tratos BBCE, ante cerca de R$ 
adicional nas contas, disse à (Abrace), que reúne empresas A bandeira tarifária para momento em que o consumo consumidores regulados, aten- 160 no início de fevereiro. 
Reuters nesta segunda-feira o como Braskem, Dow e Alcoa, março foi definida em amare- de energia vem de dois anos didos por distribuidoras, a ele- "Isso onera todo mundo, não 
ex-diretor da Agência Nacio- entre outras. la, o que representa cobrança seguidos de retração. vação do PLD pressiona para é bom para uma economia que 
nal de Energia Elétrica (Ane- O acionamento da bandeira extra de R$ 2 a cada 100 kilo- "Como os reservatórios não cima também os preços de está agora pensando em possi-
el) Edvaldo Santana. vermelha acontece se o preço watts-hora consumidor. Na encheram, a tendência é aten- contratos de energia no mer- bilidade de crescimento ... isso 

O cenário deve-se a mais um spot da eletricidade, ou Preço bandeira vermelha o adicional der a carga com custos eleva- cado livre, onde grandes cli- pode ser bem dificultado por 
ano que caminha para precipi- de Liquidação das Diferenças é de R$ 3 por Kwh. dos .. . vamos ter que acostu- entes negociam o suprimento causa do custo da energia, tan-
tações abaixo da média na re- (PLD), ultrapassar a casa dos O dirigente da Abrace lem-

. . 
diretamente com geradores ou to no mercado livre quanto no mar a convIVer com isso por 

gião das hidrelétricas brasilei- R$ 422 por megawatt-hora. brou que desde 2014 as chu- um bom tempo. Não vai falar comercializadoras. regulado", afirmou Santana. 
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